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MEMORANDO: 7998/2.024 

CONTRATO: 110/2.024 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE NAZARÉ PAULISTA 

CONTRATADA: MULTI ENERGIA – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA - ME 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL E 
MÃO DE OBRA PARA EXECUÇÃO DO POSTO DE TRANSFORMAÇÃO DE 150 KVA (INTERLIGAÇÃO 
SERÁ REALIZADA PELA CONCESSIONÁRIA) PARA ATENDER O NOVO PAÇO MUNICIPAL, RUA 
JOÃO DE PASSOS, Nº 555 – BAIRRO CENTRO – NAZARÉ PAULISTA/SP, CONFORME PROJETO E 
TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I. 

 

MUNICÍPIO DE NAZARÉ PAULISTA, CNPJ/MF 45.279.643/0001-54, com sede na Praça Cel. 
Antonio Rodrigues dos Santos, 16, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, representada 
pelo, Sr. CANDIDO MURILO PINHEIRO RAMOS, e a empresa MULTI ENERGIA – INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS LTDA - ME, CNPJ/MF nº 10.671.755/0001-71,  estabelecida à Avenida São João, 1.738-A, 
Bairro da Ponte em Atibaia estado ed São Paulo, neste ato representado pelo Sr. ANTONIO GERALDO 
DA SILVA SAMPAIO, titular do RG nº 30.962.876-3, e do CPF/MF nº 212.562.528-83, a seguir denominada 
simplesmente CONTRATADA, ficando as partes subordinadas às disposições da Lei Federal nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, demais legislação aplicável  e condições constantes deste contrato. 

FUNDAMENTO – Este contrato decorre de homologação pela autoridade competente de licitação na 
modalidade Concorrência Eletrônica nº 014/2.024, que se acha juntada ao Memorando nº 7998/2024. 

1. DOS DOCUMENTOS 

1.1. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem 
o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

2. DO OBJETO 

2.1. Este contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para fornecimento de material 
e mão de obra para execução do posto de transformação de 150 kva (interligação será realizada pela 
concessionária) para atender o novo Paço Municipal, Rua João de Passos, Nº 555 – Bairro Centro – Nazaré 
Paulista/SP, para execução no regime de empreitada por preço menor global, em conformidade com este 
contrato, o edital, seus anexos e com a proposta apresentada. 

2.1.1. Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução dos serviços, com o 
fornecimento da mão de obra necessária, encargos sociais, ferramental, equipamentos, transporte, 
translado dos materiais a serem utilizados, assistência técnica, benefícios, despesas indiretas, tributos 
e quaisquer outras incidências. 

2.1.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021. 

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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3.1. Os serviços serão executados de acordo com as condições contidas no Memorando n. 7998/2.024, 
Projeto e na proposta apresentada pela CONTRATADA, que originou este contrato, em conformidade com 
o disposto no § 2º do art. 89 da Lei n. 14.133/2021. 

3.1.1. A CONTRATADA deve entrar em contato com o Departamento de Obras após a assinatura 
deste contrato para que, juntos, decidam as providências que deverão ser tomadas, no sentido de 
evitar transtornos durante a execução dos serviços, objeto deste contrato. 

3.1.2. Os serviços sob a responsabilidade da CONTRATADA são aqueles que correspondem aos que 
efetivamente forem executados em decorrência deste contrato. As execuções que apresentarem 
defeitos deverão ser refeitas, sem custos adicionais ao CONTRATANTE. 

3.1.3. A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada como motivo 
para a não execução dos serviços e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que estará 
sujeita pelo não cumprimento das condições estabelecidas. 

3.1.4. A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos 
técnicos relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser 
realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE. 

3.1.5.  A CONTRATADA só será eximida de sua responsabilidade por qualquer evento considerado 
como danoso e/ou prejudicial à regular execução dos serviços, se, após análise do CONTRATANTE, 
restar concluído que se trata de fato imprevisível, dificultoso à normal execução do contrato, ou 
previsível, porém de consequências incalculáveis, ou ainda, de caso fortuito e força maior, cabendo 
exclusivamente à CONTRATADA o encargo de reunir toda documentação necessária à comprovação 
da ocorrência dos fatos  mencionados, a ser apreciada pelo CONTRATANTE. 

4. DA FISCALIZAÇÃO  

4.1. GESTOR E FISCAL: O CONTRATANTE designa como GESTOR DO CONTRATO o Sr. JOÃO 
BATISTA DA SILVA JÚNIOR CPF/MF 358.526.558-80, cargo Diretor de Obras Públicas e Serviços e 
como FISCAL Sr. ADEMAR VALDIVINO CAMPOS, CPF/MF 093.985.248-99, cargo Chefe de Gestão 
Pública.  

4.2. As disposições relativas à fiscalização contratual estão previstas no projeto básico, edital e 
documentos que compõem o Memorando. 

4.3.  O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, a qualquer 
hora, por meio do gestor e fiscal. 

4.4. São competências do Fiscal Técnico: 

4.4.1.  zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos 
produtos fornecidos e dos serviços prestados; 

4.4.2.  verificar se a entrega de materiais ou a prestação de serviços (bem como seus preços e 
quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e o instrumento 
convocatório; 

4.4.3.  acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e a execução dos serviços, de acordo com o 
objeto contratado; e 

4.4.4.  indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo administrativo, 
sejam devidamente apurados. 

4.5. A fiscalização do CONTRATANTE poderá exigir a substituição de qualquer preposto da 
CONTRATADA, mediante decisão motivada do gestor do contrato. 
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4.6. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização dos descumprimentos observados. 

4.7. A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade verificada durante a execução deste contrato.  

5. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

5.1. As obrigações e responsabilidades das partes estão previstas no PROJETO BÁSICO anexo.  

5.2. São obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE: 

I. promover condições para a execução dos serviços, objeto deste contrato; 

II. assegurar o livre acesso às áreas envolvidas no serviço, de pessoas credenciadas pela 
CONTRATADA para a sua execução, prestando-lhes esclarecimentos que eventualmente 
venham a ser solicitados; 

III. empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem 
cronológica; 

IV. controlar e acompanhar toda a execução do contrato. 

5.3. São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

I. contatar com o Departamento de Obras e Serviços, antes de iniciar os serviços, no sentido de 
acertar os detalhes de execução, evitando transtornos durante sua prestação; 

II. executar os serviços nas condições estabelecidas neste contrato e demais documentos encartados 
ao Memorando que o originou; 

III. refazer imediatamente, por sua conta, o serviço não aceito pela fiscalização, mantendo o local de 
execução limpo ao término do dia em que foi realizado; 

IV. cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes à segurança, higiene e medicina de 
trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que 
trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem no local de execução de serviços, incluindo 
o uso de uniforme e crachá de identificação; 

V. facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços realizadas pelo CONTRATANTE, 
fornecendo todas as informações e elementos necessários; 

VI. respeitar os prazos contratuais; 

VII. não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia anuência, por 
escrito, do CONTRATANTE; 

VIII. comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
execução do serviços; 

IX. providenciar o imediato afastamento de empregado e/ou preposto que se torne prejudicial ou 
inconveniente aos decorrentes da realização destes serviços, causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros;  

X. assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem como 
por quaisquer danos; 

XI. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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6. DO RECURSO 

6.1. Para suprir as despesas do Presente Contrato, será onerada a verba da seguinte dotação 
orçamentária: 

Reserva Orçamentária Ficha nº Unidade Funcional  Cat. Econ. Cód. Aplic. Fonte Recurso R$ Reserva 

10340 286 011102 15.452.0012.1038.0000 4.4.90.51.00 110 000 0 01 00 110.515,78 

6.2. A dotação orçamentária necessária para cobrir as despesas decorrentes do presente contrato para 
o(s) exercício(s) de 2024 constará da proposta de Lei Orçamentária Anual do(s) referido(s) exercício(s) 
financeiro(s). 

7. VALOR DO CONTRATO 

7.1. VALOR - O valor deste Contrato é de R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil reais).  

7.1.1. Os preços unitários e globais retro referidos são finais, não se admitindo qualquer 
acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como 
também os lucros da CONTRATADA. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado após a comprovação da execução do serviço/obra e a devida 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada, pela unidade requisitante, acompanhado 
dos comprovantes de execução do serviço (relatórios, ordens de serviços, laudo de medição etc) sem 
qualquer correção monetária, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação 
da despesa. 

8.1.1. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice INCC de correção monetária. 

8.2. As condições para que ocorra o pagamento são as seguintes: 

8.2.1. Com base nos Laudos de Medição emitidos pela fiscalização, a CONTRATADA encaminhará 
à CONTRATANTE, mediante protocolo, a nota fiscal, à qual deve ser anexada cópia do 
Laudo de Medição respectivo; 

8.2.2.  Em hipótese alguma serão efetivados pagamentos antecipados ou sem a existência do 
correspondente Laudo de Medição; 

8.3. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ constante 
na proposta que originou este contrato. 

9. DO REAJUSTE  

9.1.  Mediante expresso pedido da CONTRATADA, os valores contratados poderão ser reajustados 
pelo Índice INCC – Disponibilidade Interna – menos 1 (um) mês, observados os valores de mercado, 
desde que decorrido 1 (um) ano da vigência contratual. 

9.1.1.  Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pela CONTRATADA antes:  

I - do advento da data base referente ao reajuste subsequente; 

II - da assinatura de aditivo de prorrogação contratual;  

III - do encerramento do contrato. 

9.1.2.  O prazo previsto no caput somente poderá ser alterado por força de lei, sendo obrigatória a 
apresentação, por parte da CONTRATADA, da documentação que comprove a origem do 
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novo preço praticado. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o contratado que: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Der causa a inexecução total do contrato; 

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

11.1.5. Apresentar documentação falsa durante a execução do contrato; 

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas separadamente ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência (art. 156,§ 2°, da Lei 14.133/2021); 

11.2.2. Impedimento de Licitar e contratar: quando praticados as condutas descritas nos itens 
12.1.2., 12.1.3. e  12.1.4. (art. 156, §4°, da Lei 14.133/2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas 
nos itens 12.1.5., 12.1.6., 12.1.7., e 12.1.8, bem como nos itens 12.1.2., 12.1.3. e  12.1.4., que 
justifiquem a imposição de penalidades mais grave. (art.156, §5° da Lei 14.133/2021). 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Moratória de 0,1 % (um décimo por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o 
valor  total do contrato, até o máximo de 3% (três por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação; 

11.2.4.2. Atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei 14.133/2021.  

11.2.4.3. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

11.2.4.4. A aplicação de multa previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9°, da Lei n.° 
14.133/2021.  

11.2.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133/ 2021). 

11.2.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n.° 157, da Lei n.° 14.133/2021). 
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11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafo do art. 158 da 
Lei n° 14.133/2021. 

12. SUBCONTRATAÇÃO  

12.1. Não será admitido a subcontratação do objeto contratual. 

13. DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais 
e as previstas em lei, nos seguintes modos:  

I. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;  

II. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial.  

13.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos;  

II. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

III. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 
de concluir o contrato;  

IV. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;  

V. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  

VII. atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 
ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  

VIII. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;  

IX. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz.  

14.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais 
assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de 
aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.  

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

15. MARCAS, PATENTES E LICENÇAS 
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15.1. A CONTRATADA é a única responsável por eventuais infrações ao direito de uso de marcas, 
patentes ou licenças, responsabilizando-se pelo pagamento de royalties que forem devidos a terceiros, 
obrigando-se, igualmente, a obter para o CONTRATANTE o direito de continuar no uso dos produtos objeto 
de direito de terceiros, arcando com todas as despesas decorrrentes das providências que forem tomadas 
para tanto. 

16. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
16.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste 
Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos 
a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO. 

17.1. O objeto do contrato será recebido, conforme artigo 140, da Lei 14.133/2021: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais 

17.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 
nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

17.3. O objeto contratual será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização que for designado pelo CONTRATANTE para tanto, mediante termo circunstanciado, o qual 
será assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias contados da data de comunicação escrita de seu 
término. 

17.4. Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, a obra ficará sob 
observação, de molde a se verificar o cumprimento das exigências construtivas. 

17.4.1. Esgotado o prazo previsto na Cláusula 17.4. e uma vez restando comprovada a adequação 
do objeto aos termos contratuais, a obra será recebida definitivamente, por servidor ou comissão 
designada pelo CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes 

18. GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES 

18.1. Após o recebimento definitivo do objeto contratual, por parte do CONTRATANTE, a empresa 
CONTRATADA ficará, ainda, responsável pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data de firmamento 
do Termo de Recebimento Definitivo, por quaisquer defeitos, ainda que resultantes dos materiais 
empregados, quer sejam eles de natureza técnica ou operacional, obrigando-se, às suas expensas, a 
reparações e/ou substituições que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do contratado. 

18.2. Se a CONTRATADA não executar os reparos e/ou substituições, nos prazos que lhe forem 
determinados pelo CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los por conta e 
risco daquela, por outras empresas, cobrando-lhe os respectivos custos. 

19. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/20211 e pelos preceitos de 
direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 
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19.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e 
aos princípios gerais do direito. 

20. DOS PRAZOS 

20.1. PRAZO DE EXECUÇÃO: 01 (um) mês, contados a partir da data da ORDEM DE INICIO DOS 
SERVIÇOS, podendo ser prorrogado a critério da administração. 

20.2. PRAZO DE VIGÊNCIA: Este contrato terá vigência de 02 (dois) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administração.  

21. FORO 

21.1. Elegem as partes contratantes o Forúm da Comarca de Nazaré Paulista, para dirimir todas e 
quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o 
presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante as 
testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes. 

Nazaré Paulista, 20 de dezembro de 2.024. 

 

 

 

 

_____________________________________             ________________________________________ 
         Candido Murilo Pinheiro Ramos                                        Antonio Geraldo da Silva Sampaio 
                             Prefeito                                                                                         Multi Energia – Instalações Elétricas Ltda - ME 

 

TESTEMUNHAS 

 

__________________________________          _____________________________________ 
                       Nome/RG                                                                        Nome/RG 
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